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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GILMAR EUDES ANANIAS
AGRAVANTE : JOAO ANANIAS
ADVOGADO : MARCOS SAMPAIO GOMES COELHO - MG113291
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DA ACUSAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO. 
RESTABELECIMENTO DA QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE NA 
PRONÚNCIA DO RÉU. QUALIFICADORA QUE NÃO SE MOSTRA 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE OU ABSOLUTAMENTE 
DESCOLADA DO CONJUNTO PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. 
IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA. IMPROCEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça - TJ afastou, da decisão de 
pronúncia do acusado, a qualificadora do motivo torpe, tendo em vista que 
o ciúme, por si só, é um sentimento comum à maioria da coletividade. 
Nessa ótica, segundo o acórdão recorrido, o ciúme não pode ser 
considerado insignificante ou desprezível.

2. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte, cabe ao 
Tribunal do Júri, considerando as circunstâncias do caso concreto, decidir 
se o ciúme pode qualificar o crime de homicídio e ainda se caracteriza 
motivo fútil ou torpe.

3. Com efeito, "[a] jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
somente devem ser excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias 
qualificadoras manifestamente improcedentes ou sem nenhum amparo nos 
elementos dos autos, sob pena de usurpação da competência 
constitucional do Tribunal do Júri" (AgRg no REsp 1948352/MG, de minha 
relatoria, SEXTA TURMA, DJe 12/11/2021), o que, todavia, não é o caso 
dos autos.

4. Cumpre esclarecer que, neste momento processual, não se exige prova 
contundente da existência da qualificadora do motivo torpe, mas apenas 
elementos indicativos da possibilidade de sua ocorrência.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DA ACUSAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO. 
RESTABELECIMENTO DA QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE NA 
PRONÚNCIA DO RÉU. QUALIFICADORA QUE NÃO SE MOSTRA 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE OU ABSOLUTAMENTE 
DESCOLADA DO CONJUNTO PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. 
IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA. IMPROCEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça - TJ afastou, da decisão de 
pronúncia do acusado, a qualificadora do motivo torpe, tendo em vista que 
o ciúme, por si só, é um sentimento comum à maioria da coletividade. 
Nessa ótica, segundo o acórdão recorrido, o ciúme não pode ser 
considerado insignificante ou desprezível.

2. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte, cabe ao 
Tribunal do Júri, considerando as circunstâncias do caso concreto, decidir 
se o ciúme pode qualificar o crime de homicídio e ainda se caracteriza 
motivo fútil ou torpe.

3. Com efeito, "[a] jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
somente devem ser excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias 
qualificadoras manifestamente improcedentes ou sem nenhum amparo nos 
elementos dos autos, sob pena de usurpação da competência 
constitucional do Tribunal do Júri" (AgRg no REsp 1948352/MG, de minha 
relatoria, SEXTA TURMA, DJe 12/11/2021), o que, todavia, não é o caso 
dos autos.

4. Cumpre esclarecer que, neste momento processual, não se exige prova 
contundente da existência da qualificadora do motivo torpe, mas apenas 
elementos indicativos da possibilidade de sua ocorrência.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em recurso especial interposto em favor 
de JOÃO ANANIAS E GILMAR EUDES ANANIAS contra decisão de minha lavra em 
que dei provimento ao recurso especial em decisum assim relatado:

Trata-se de recurso especial interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea 
a, da Constituição da República, contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (Recurso em sentido estrito 
n. 1.0021.20.000361-0/00).

Consta dos autos que o recorrente foi pronunciado pela prática do delito 
previsto no art. 121, §2º, incisos I e IV, do Código Penal.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso da Defesa para 
afastar a qualificadora relativa ao motivo torpe, em acórdão assim ementado 
(e-STJ fls. 563/572):

EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - CRIME DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO - DECISÃO DE PRONÚNCIA - PROVAS DE 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA SUFICIENTES - 
INVIABILIDADE DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA E IMPRONÚNCIA - LEGÍTIMA 
DEFESA NÃO ACOLHIDA - AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO 
MOTIVO TORPE - CIÚMES. Presentes provas: suficientes da materialidade 
e indícios da participação do acusado na: prática do crime, a decisão de 
pronúncia é medida que se impõe (art. 413, CPP). A absolvição sumária do 
acusado é possível apenas nas hipóteses taxativamente previstas no ad. 415 
do CPP, que consistem na prova da inexistência do fato, na constatação de 
não ser a parte o autor ou participe do fato, na não constituição do fato como i
nfração penal ou na demonstração de causas de isenção de pena ou de 
exclusão do crime. Na fase de pronúncia, se não houver prova cabal de que 
o réu agiu sob o amparo da alegada legitima defesa, é incabível absolvê-lo 
sumariamente. A qualificadora do crime de homicídio deve ser decotada da 
pronuncia somente se se revelar manifestamente improcedente. O ciúme, por 
si só, como um sentimento comum á maioria da coletividade, desprovido de 
outros elementos, não deve ser considerado para qualificar o delito.

Neste recurso especial, o recorrente alega violação aos artigos 121, §2°, 
inciso I, do Código Penal e 413, caput e §1°, do Código de Processo Penal, 
ao argumento de que a "qualificadora não é teratológica ou manifestamente 
improcedente, não podendo, por consequência, ser extirpada 
prematuramente" (e-STJ fl. 595).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso 
especial (e-STJ fls. 627/630).

No presente agravo, alega a parte que o ciúme por si só, não configura 
motivo torpe ou fútil. Pugna pela exclusão da qualificadora, com restabelecimento do 
acórdão. Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 641/645).

É o relatório.

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada.

Conforme relatado, o Tribunal de origem afastou a qualificadora relativa ao 
motivo torpe, sob os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 569):

Quanto ao reconhecimento da prática de delito por motivo torpe, por sua 
vez, entende-se pela reforma da r. sentença. O ciúme, por si só, como um 
sentimento comum à maioria da coletividade, desprovido de outros 
elementos, não é considerado fútil. Nesta ótica, o sentimento humano de 
ciúme não pode ser considerado insignificante ou desprezível, pois atine à 
própria essência do ser, não cabendo ao intérprete da lei adjetivá-lo. 
Diversos crimes são praticados em contexto de relevante carga emocional, 
funcionando o ciúme como um ingrediente fomentador, o qual, muitas 
vezes, propicia a utilização pelo agente de meios imoderados para conter 
sua insatisfação.

No entanto, na decisão ora combatida, ressaltei que o acórdão impugnado 
encontra-se em dissonância com o entendimento desta Corte.

É assente nesta Corte que, havendo lastro probatório mínimo, cabe ao 
Conselho de Sentença decidir, soberanamente, se o homicídio foi motivado por ciúme 
e se, no caso concreto, tal circunstância configura, ou não, a qualificadora do motivo 
torpe.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORA. MOTIVO TORPE, EM DECORRÊNCIA DE CIÚMES. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DO REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a admissão da denúncia, há que se sopesar as provas, indicando os 
indícios da autoria e da materialidade do crime, bem como apontar os 
elementos em que se funda para admitir as qualificadoras porventura 
capituladas na inicial, dando os motivos do convencimento, sob pena de 
nulidade da decisão, por ausência de fundamentação. Assim, na decisão de 
pronúncia, a qual constitui mero juízo de admissibilidade da acusação, 
somente se admite a exclusão de qualificadoras quando manifestamente 
improcedentes ou descabidas, sob pena de afronta à soberania do Júri.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que cabe ao 
Tribunal do Júri, considerando as circunstâncias do caso concreto, decidir se 
o ciúme pode qualificar o crime de homicídio e ainda se caracteriza motivo 
fútil ou torpe (AgRg no AR Esp 1791170/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 25/5/2021, D Je 28/5/2021).

3. No presente caso, a Corte de origem afirmou a existência de indícios dque 
a envolvida teria praticado o delito em razão do ciúmes. Sendo assim, não se 
faz necessária a análise do acervo fático-probatório dos autos, mas tão 
somente a interpretação e o alcance de preceitos da legislação federal às 
circunstâncias fáticas assentadas pelo Tribunal a quo.
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4. Com efeito, a qualificadora do motivo torpe foi indevidamente decotada da 
sentença de pronúncia, pois o Tribunal de origem não demonstrou sua 
manifesta improcedência. Para justificar a exclusão da majorante, foi 
realizado indevido juízo de valor, com interpretação que cabia 
exclusivamente ao Tribunal do Júri.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.013.658/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, 
DJe de 13/9/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORA. MOTIVO FÚTIL, EM DECORRÊNCIA DE CIÚMES. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DO REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.

1. A questão veiculada no recurso especial não envolve a análise de 
conteúdo desta natureza, mas, sim, a verificação da ofensa aos arts. 121, § 
2º, II, do Código Penal e 413, § 1º, do Código de Processo Penal, matéria 
eminentemente jurídica, pois, porquanto, no que diz respeito ao tema 
proposto, havendo indícios da presença da qualificadora do motivo fútil, não 
poderia o Tribunal de origem fazer juízo de mérito, usurpando a competência 
exclusiva do Conselho de Sentença. Não se configura, portanto, a hipótese 
de aplicação da Súmula 7/STJ.

2. Na hipótese em que elementos fáticos estabelecidos na origem firmam 
dúvidas acerca da existência da qualificadora, esta Corte considera 
adequado o restabelecimento da pronúncia, a fim de que o tema seja 
submetido ao Tribunal do Júri. 3. A exclusão das qualificadoras na decisão 
de pronúncia somente é possível se manifestamente improcedentes, sob 
pena de ofensa ao princípio da soberania dos veredictos. [...] Cabe ao 
tribunal do júri, considerando as circunstâncias do caso concreto, decidir se o 
ciúme pode qualificar o crime de homicídio e ainda se caracteriza motivo fútil 
ou torpe (AgRg no AREsp n. 1.791.170/SP, Ministro João Otávio De 
Noronha, Quinta Turma, DJe 28/5/2021). 4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp n. 1.937.506/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao regimental. 

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA46069487 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 11/03/2025 15:53:31
Código de Controle do Documento: 437abdf1-41ec-4254-bd9e-72c12fc93813



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.122.723 / MG
Número Registro: 2024/0036566-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00036107520208130021 10021200003610002 36107520208130021

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : GILMAR EUDES ANANIAS
RECORRIDO : JOAO ANANIAS
ADVOGADO : MARCOS SAMPAIO GOMES COELHO - MG113291

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILMAR EUDES ANANIAS
AGRAVANTE : JOAO ANANIAS
ADVOGADO : MARCOS SAMPAIO GOMES COELHO - MG113291
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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